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• De acordo com o comando a que cada um dos itens de 1 a 120 se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo
designado com o código C , caso julgue o item CERTO ; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO .
A ausência de marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as
devidas marcações, use a folha de respostas, único documento válido para a correção das suas provas.
• Nos itens que avaliam Noções de Informática, a menos que seja explicitamente informado o contrário, considere que todos os
programas mencionados estão em configuração-padrão, em português, que o mouse está configurado para pessoas destras e que
expressões como clicar, clique simples e clique duplo referem-se a cliques com o botão esquerdo do mouse. Considere também que
não há restrições de proteção, de funcionamento e de uso em relação aos programas, arquivos, diretórios e equipamentos mencionados.

CONHECIMENTOS BÁSICOS

1 À semelhança do Brasil, o Acre compõe-se de uma

grande diversidade de povos indígenas, cujas situações frente

à sociedade nacional também são muito variadas. Enquanto

4 a grande maioria dos grupos se encontra em contato

permanente ou regular com a população regional (mestiça ou

branca), alguns ainda são classificados pelo órgão indigenista

7 como “isolados”.

As sociedades indígenas acreanas dividem-se de

maneira desigual em duas grandes famílias lingüísticas: Pano

10 e Arawak. Alguns desses povos encontram-se também nas

regiões peruanas e bolivianas fronteiriças ao Acre. Do ponto

de vista da antropologia, o conhecimento sobre as sociedades

13 indígenas do estado é muito desigual. Se alguns povos, como

os Kaxinawá ou os Ashaninka, atraíram o interesse de vários

pesquisadores, as informações etnográficas disponíveis sobre

16 a maior parte dos povos indígenas acreanos ainda são muito

incipientes.

Os povos indígenas ocuparam um lugar marginal na

19 historiografia do Acre. Como no resto da Amazônia, o

imaginário ocidental sobre a natureza e a alteridade humana

projetou seus fantasmas na região acreana e nos seus

22 primeiros habitantes indígenas. A “conquista do deserto

ocidental” e a incorporação do Acre à nação revelam alguns

mitos fundadores do pensamento ocidental e brasileiro sobre

25 a Amazônia e os povos indígenas.

José Pimenta. Internet: <ambienteacreano.blogspot.com> (com adaptações).

Em relação ao texto acima, julgue os itens que se seguem.

1 A substituição de “cujas” (R.2) por as quais mantém a

correção gramatical do período e as relações lógicas

originais.

2 Na linha 4, a forma verbal “encontra” está no singular para

concordar com “a grande maioria”.

3 A substituição de “dividem-se” (R.8) por são divididas

mantém a correção gramatical do período.

4 Em “encontram-se” (R.10), o pronome “se” indica que o

sujeito da oração é indeterminado, o que contribui para a

impessoalização do texto.

5 A palavra “incipientes” (R.17) está sendo empregada no

sentido de pouco confiáveis, suspeitos.

6 O emprego da palavra “alteridade” (R.20) está relacionado ao

sentido de diferença, diversidade, distinção, ou seja, ao

sentido de outro.

1 Viajando pelas bocas dos rios Juruá e Purus no

início do século XIX, os naturalistas alemães Spix e Martius

anotaram, em seus diários, a presença de “índios selvagens”

4 e a falta de “civilização”, que, segundo os autores,

caracterizavam a região. Além da exploração da região e de

suas riquezas naturais, as primeiras expedições oficiais ao

7 Purus e ao Juruá, lideradas, respectivamente, por João

Rodrigues Cametá e Romão José de Oliveira, em meados do

século XIX, tinham como objetivo a atração e a pacificação

10 dos índios.

Essas entradas permaneceram limitadas, subindo os

rios apenas parcialmente, mas inauguraram uma série de

13 explorações da região durante as décadas de 50 e 60 do

século XIX. Entre essas expedições, destaca-se a viagem, a

mando da Royal Geographical Society de Londres, do

16 geógrafo inglês William Chandless, que subiu o Purus em

1864/65 e o Juruá em 1867. Todavia, a historiografia

regional consagrou os nomes de Manoel Urbano, explorador

19 do Purus em 1858, e de João da Cunha Corrêa, que percorreu

o Juruá em 1861, como os primeiros “desbravadores” e

“descobridores” das terras acreanas.

Idem, ibidem (com adaptações).

Considerando o texto acima, julgue os itens a seguir.

7 De acordo com o texto, os alemães Spix e Martius

integraram as primeiras expedições oficiais aos rios Juruá e

Purus.

8 Os objetivos das expedições lideradas por João Rodrigues

Cametá e Romão José de Oliveira, de acordo com o texto,

circunscreviam-se à pacificação dos índios da região.

9 O emprego de itálico em “entradas” (R.11) indica que essa

expressão está sendo utilizada com sentido adaptado ao

contexto, pois seu sentido original não abrange expedições

da região Norte.

10 O uso de vírgula após “Chandless” (R.16) justifica-se por

isolar oração subordinada adjetiva explicativa.

11 O termo “Todavia” (R.17) pode, sem prejuízo para a correção

gramatical e para as informações originais do período, ser

substituído por qualquer um dos seguintes: Porém, Contudo,

Entretanto, No entanto, Porquanto, Conquanto.
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Considerando que os fragmentos incluídos nos itens seguintes, na
ordem em que são apresentados, são partes sucessivas de um texto
de José Pimenta (Internet: <ambienteacreano.blogspot.com>),
julgue-os quanto à correção gramatical.

12 Última tentativa do governo boliviano para ocupar a região
acreana, a criação do Bolivian Syndicate exigiu da antiga
colônia espanhola concessões enormes de soberania. Segundo
os termos do contrato assinado em julho de 1901, a Bolívia
oferecia a companhia internacional, compostas por grandes
grupos financeiros, principalmente norte-americanos, uma
concessão de trinta anos para a exploração da seringueira
na região.

13 O consórcio capitalista dispunha de plena autoridade sobre o
comércio da borracha e também de direitos políticos e
judiciais essenciais. Ele usufruía o direito de compra e venda
dos seringais, o direito de navegar e de controlar os rios por
meio de uma polícia própria e o direito de estabelecer as leis
e exercer a justiça. Em contrapartida, a Bolívia recebia 60%
da arrecadação realizada pela companhia.

14 A criação do Bolivian Syndicate foi um dos momentos-chave
do conflito acreano, um evento crítico que levou à
incorporação do Acre ao Brasil. Para os seringueiros
brasileiros, o Bolivian Syndicate surgiu como uma espécie de
companhia colonial que controlava não só a terra, mas também
toda a organização do trabalho extrativista da borracha. Essa
situação revoltou a população acreana, que conseguiu superar
suas divisões internas e se organizar contra o inimigo comum.

15 O sentimento do povo acreano espalhou-se além das bacias do
Purus e do Juruá e comoveu o país que deu um apoio decisivo
à luta dos seringueiros. A formação do Bolivian Syndicate
criou um fervor nacionalista e patriótico que cimentou a
nação, contra os inimigos do Brasil. Manifestações contra os
americanos e bolivianos se organizaram em Manaus, Belém e
Rio de Janeiro. Orgulho da nação, a Amazônia era novamente
cobiçada pelo capital estrangeiro.

1 Poderíamos definir o amazonismo como um conjunto
de idéias e de discursos, produzidos pelo imaginário ocidental
sobre a Amazônia e as populações nativas, destinado a

4 viabilizar interesses políticos e econômicos. Como espaço
imaginado pelo Ocidente, o amazonismo partilha muitas
características com o orientalismo. Todavia, enquanto Said

7 nos apresenta um Oriente construído de maneira negativa por
um Ocidente hegemônico, o amazonismo constitui um
campo ambíguo, catalisador de imagens e de discursos

10 contraditórios, que podem ser mobilizados para servir a
interesses muito divergentes.

Primeiras testemunhas da Amazônia e de seus
13 habitantes, Carvajal (1542) e Acuña (1641) elaboraram relatos

em que combinaram o fantástico e o exótico e edificaram as
bases do amazonismo: mito das amazonas, inferno verde,

16 eldorado, seres canibais e nobre selvagem. A Amazônia e seus
primeiros habitantes concentraram e continuam concentrando
sentimentos e fantasias ocidentais. Símbolo de riqueza e

19 miséria, de medo e esperanças, de sonhos e pesadelos, de
futuro e passado, de inferno e paraíso. A alteridade é o espelho
invertido do ocidente e é manipulada conforme os interesses

22 em jogo. Essas imagens contraditórias acompanharam e
informaram a conquista da América e o encontro com as
populações indígenas. Além de legitimarem a ocupação e a

25 exploração econômica, os mitos também serviram para
sustentar os interesses políticos e ideológicos da Europa.

Idem, ibidem (com adaptações).

Considerando o texto acima, julgue os itens de 16 a 20.

16 Pelo emprego de expressões coloquiais, pela

informalidade, pelas escolhas lexicais e sintáticas, a

linguagem do texto é inadequada para documentos oficiais.

17 O emprego do plural em “Poderíamos” (R.1) é suficiente

para se considerar o texto subjetivo e pessoal, em oposição

a um texto impessoal, neutro, objetivo.

18 O termo “catalisador” (R.9) está sendo empregado no

mesmo sentido que tem na seguinte frase: O mito é

catalisador de sentimentos e fantasias em relação ao

universo amazônico.

19 O sinal de dois-pontos após “amazonismo” (R.15)

justifica-se por anteceder uma enumeração de itens.

20 O termo “manipulada” (R.21) está no feminino singular

para concordar com “alteridade” (R.20).

Com relação a conceitos de Internet e intranet, julgue os

próximos itens.

21 Não é possível, em uma intranet, a troca de mensagens de

correio eletrônico entre dois usuários de dois computadores

pertencentes a essa intranet.

22 A seqüência de caracteres joao@empresa.com.br é um

exemplo de URL, ou endereço de página da Web, e a

seqüência de caracteres www.empresa.com.br é um

exemplo de endereço de correio eletrônico.

A figura acima mostra uma janela do Internet Explorer 6 (IE6),

em que é exibida uma página da Web. Com relação a essa

figura, ao IE6 e à Internet, julgue os itens subseqüentes.

23 Ao se clicar o botão , é disponibilizada uma

ferramenta que tem como função principal permitir ao

usuário a visualização de detalhes na página em exibição.

24 Ao se clicar o botão , será exibida a página da Web

que havia sido acessada anteriormente à atual.
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A figura acima mostra uma janela do Excel 2002, com uma

planilha contendo os preços, em reais, de vários componentes de

um equipamento. Com relação a essa figura e ao Excel 2002,

julgue os itens seguintes.

25 Para se aplicar itálico ao conteúdo da célula A5, é suficiente

clicar essa célula e, em seguida, clicar .

26 Para se calcular a soma dos preços contidos nas células de B2

a B5 e pôr o resultado na célula B6, é suficiente clicar essa

célula, digitar =B2+B3+B4+B5 e, em seguida, teclar « .

27 O botão  tem a função de permitir o salvamento de

alterações em um arquivo que já  havia  sido

salvo anteriormente, e ao qual já foi atribuído um nome.

Já o botão , ao ser clicado, causa a abertura da janela

Salvar como, que permite salvar apenas o arquivo que ainda

não foi salvo, nem teve um nome atribuído a ele.

Considerando a figura acima, que mostra uma janela exibida em

um computador cujo sistema operacional é o Windows XP, julgue

os itens a seguir.

28 Ao se aplicar um clique com o botão esquerdo do mouse sobre

o ícone , o arquivo do Word de nome

Planejamento será aberto. Caso se clique com o botão direito,

o ícone será excluído e enviado para a Lixeira.

29 Para se maximizar a janela mostrada, é suficiente clicar

o botão .

Com relação a mensagens de correio eletrônico, julgue o item

abaixo.

30 Normalmente, os programas que viabilizam o uso de

correio eletrônico possuem funcionalidade que permite

encaminhar uma mensagem recebida para um outro

endereço de correio eletrônico.

Poucos sabem que o aquecimento global também tem

conseqüências positivas. Uma delas é permitir a agricultura em

altas latitudes. Diante do impacto distinto em diferentes áreas do

planeta, os cientistas, entre outros, apontam os perigos regionais

como importantes. Em certas áreas, como o semi-árido, pode

surgir o deserto, em outras, podem desaparecer ecossistemas

inteiros.

Aqui no Brasil, determinamos que apenas 20% das

propriedades na Amazônia podem ser exploradas. No cerrado,

essa cota é de 35%. A medida conseguiu deter um pouco o

desmatamento. Mas é questionada, porque 80% é um número

cabalístico diante de uma região diversa. Daí a proposta de

fazer zoneamento ecológico e econômico para precisar muito

claramente o que se pode ou não se pode fazer.

Todas essas observações nos levam a reforçar uma

tendência que já existe no Brasil, inspirada pelo geógrafo

Milton Santos, que é a de colocar o território no centro das

políticas públicas. Mesmo as cidades terão de ser delimitadas,

claramente, para que se possa orientar o seu desenvolvimento

sustentável.

Fernando Gabeira. Política e território. In: Folha

de S.Paulo, 16/6/2007, p. A2 (com adaptações).

Tendo o texto acima como referência inicial e considerando

as múltiplas implicações do tema por ele abordado, julgue os

itens de 31 a 40.

31 O fenômeno do aquecimento global é consensualmente

considerado uma tragédia ambiental justamente porque

deteriora, de maneira ampla e igualmente negativa, as

condições de vida em todas as regiões do planeta.

32 Cientistas alertam para o fato de que o aquecimento global

acarreta, entre outras conseqüências, o derretimento de

geleiras, o que pode determinar a elevação do nível dos

mares e seu potencial de destruição, particularmente nas

zonas litorâneas.

33 Apesar do cenário de seca com o qual convive

historicamente, o Nordeste brasileiro, segundo o texto,

estaria a salvo de eventuais efeitos negativos causados pelo

aquecimento global.

34 Ao se fixar na homogeneidade que caracteriza a Amazônia,

o texto sugere que o percentual de área permitido à

exploração econômica é compatível com as necessidades

da região e positivo para o país.

35 A urbanização do Brasil contemporâneo, acompanhada de

significativo despovoamento do campo, mostra-se

demasiado rápida e, em geral, desprovida do necessário

planejamento, o que contribui para a ampliação dos

problemas que tendem a caracterizar, especialmente, as

grandes regiões metropolitanas.
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36 O conceito de desenvolvimento sustentável ganha força

nos dias atuais e se fundamenta no princípio de que atender às

necessidades do presente não pode significar a destruição dos

recursos indispensáveis à vida das gerações futuras.

37 O Protocolo de Kyoto é um texto de abrangência que se

pretende planetária, suscitado pela crescente compreensão de

que algo precisa ser feito para minimizar as conseqüências

negativas de um modelo de desenvolvimento econômico

consagrado pela Revolução Industrial.

38 Ao propor medidas que levem à redução dos níveis de emissão

de gases ampliadores do efeito estufa, o Protocolo de Kyoto

foi referendado pelo conjunto dos Estados integrantes da

Organização das Nações Unidas, a começar pelos sete países

mais ricos (G-7).

39 Como reconhecido no texto, o Brasil não consegue deter a

marcha do desmatamento de suas florestas, razão por que

sofre pressão de setores ambientalistas, de organizações

não-governamentais e de organismos multilaterais.

40 O texto salienta o que foi uma das grandes contribuições

teóricas oferecidas por Milton Santos, geógrafo brasileiro

falecido há poucos anos, cuja produção intelectual colheu

reconhecimento internacional.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
Acerca do princípio da autotutela, dos atos administrativos, da Lei

n.º 9.784/1999 e da responsabilidade civil do Estado, julgue os

itens seguintes.

41 O poder que tem a administração de anular qualquer ato

administrativo ilegal está subordinado, no âmbito federal, a

prazo decadencial de 5 anos. 

42 No âmbito da responsabilidade civil do Estado, a Constituição

Federal de 1988 adotou a teoria do risco administrativo. Dessa

forma, a responsabilidade objetiva será afastada se o Estado

comprovar, como matéria de defesa, a ausência do nexo causal

entre o dano e a ação do Estado, como, por exemplo, a culpa

exclusiva da vítima ou de terceiro ou, ainda, força maior ou

caso fortuito.

43 Considere que Maria tenha sido demitida do seu cargo em

comissão por meio de decreto do prefeito, que entendeu que

ela seria responsável por ato ilícito cometido no desempenho

desse cargo. No entanto, não houve processo administrativo

disciplinar. Nessa situação, o referido ato seria nulo, de acordo

com o princípio dos motivos determinantes. 

Acerca dos serviços públicos, da licitação e dos contratos

administrativos, julgue os itens a seguir.

44 De acordo com a Constituição Federal, compete ao município

organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão

ou permissão, os serviços públicos de interesse local, como

transporte coletivo, programas de educação pré-escolar e de

ensino fundamental e de atendimento à saúde da população. 

45 É possível a contratação de serviços de engenharia por meio

de pregão eletrônico.

46 Quando a administração atrasa pagamentos — ou parcelas

destes — relativos a obras, serviços ou fornecimentos já

recebidos ou executados, há motivo para suspensão do

contrato administrativo, não cabendo, para esses casos, a

rescisão do contrato. 

O prefeito do município de Rio Branco editou medida

provisória (MP) criando taxa de serviço de estacionamento no

centro da cidade. Sob o duplo argumento de que inexiste

competência do chefe do Poder Executivo municipal para

editar MP e de que a referida taxa não poderia ser instituída por

esse veículo normativo, o procurador-geral do estado ingressou

com representação de inconstitucionalidade contra a referida

MP perante o Tribunal de Justiça do Acre (TJ/AC), que julgou

improcedente o pedido. 

Considerando essa situação hipotética, julgue os itens que se

seguem, quanto à interpretação e à aplicação das normas

constitucionais e ao controle de constitucionalidade.

47 Na situação considerada, contra o acórdão do TJ/AC não

cabe recurso extraordinário, em nenhuma hipótese, já que

se trata de decisão terminativa e exclusiva desse órgão

máximo do Poder Judiciário local.

48 Conforme a Constituição estadual do Acre, o procurador-

geral do estado tem legitimidade para propor a referida

ação, excluindo-se a análise da pertinência temática. 

49 O TJ/AC errou, já que o prefeito do município de Rio

Branco não poderia ter editado MP. 

50 O TJ/AC acertou quanto à possibilidade de se editar MP

em matéria tributária.

51 As taxas não se submetem ao princípio da anterioridade,

podendo ser cobradas imediatamente, se assim dispuser o

ato normativo instituidor.

52 Conforme expressa disposição da Constituição do Estado

do Acre e da Lei Orgânica do Município de Rio Branco, os

procuradores do estado e os procuradores do município de

Rio Branco não podem exercer a advocacia privada. 

Julgue os próximos itens, acerca das obrigações e dos contratos

regidos pelo Código Civil.

53 O contrato de mútuo no qual uma parte assume o

pagamento excessivo de juros, por se encontrar com

diversas dívidas vencidas e não pagas e, ainda, na

iminência de ser despejado do imóvel onde reside com sua

família, constitui hipótese de contrato eivado de nulidade

absoluta, por vício de lesão, pois o devedor assumiu

obrigação excessiva, sob premente necessidade. 

54 Se for configurada a assunção de dívida, não subsistirá a

obrigação primitiva, extinguindo-se, com a substituição do

sujeito passivo da relação de crédito, não só o vínculo

obrigacional, mas também os acessórios e as garantias do

débito, exceto as garantias do crédito que tiverem sido

prestadas por terceiro. 

Acerca da responsabilidade civil, julgue os itens a seguir.

55 O inadimplemento contratual se presume culposo e acarreta

a responsabilidade de indenizar os prejuízos causados ao

credor. Tratando-se de responsabilidade contratual, o termo

inicial dos juros moratórios é o da data da citação do réu

para responder a ação de reparação de danos. 

56 A responsabilidade subsidiária surge nos casos de

impossibilidade de exigência do cumprimento da obrigação

pelo agente principal causador do dano. Com isso, pode-se

dirigir a execução contra os outros agentes solidários

também passíveis de responsabilização. 
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Quanto ao direito das coisas, julgue os itens subseqüentes.

57 A descoberta é o modo originário de aquisição da propriedade

móvel pelo qual alguém se apropria de coisa alheia perdida ou

de coisa abandonada por seu dono. 

58 O proprietário de imóvel encravado, desde que esse

encravamento seja absoluto e natural, mediante pagamento de

indenização, poderá obrigar o vizinho a suportar a passagem

por seu imóvel. Na falta de acordo quanto à forma de sua

fixação, a passagem forçada será fixada judicialmente. 

A respeito dos recursos contra as decisões proferidas no processo

civil, julgue os itens seguintes. 

59 Se, por ocasião do julgamento de uma apelação, o tribunal não

conhecer do recurso principal, poderá conhecer do recurso

adesivo, desde que satisfeitos os requisitos de admissibilidade.

60 Os recursos especial e extraordinário não viabilizam novo

exame da causa, pois têm âmbito restrito, permitindo apenas

o reexame da solução que pode ter afrontado a lei federal, no

recurso especial, ou a Constituição Federal e ter repercussão

geral, no recurso extraordinário. Assim, o que se veda,

mediante a proibição do reexame de provas, é a possibilidade

de se analisar se o tribunal recorrido apreciou adequadamente

a prova para formar a sua convicção sobre os fatos. 

Julgue os próximos itens, que versam acerca do mandado de

segurança. 

61 No mandado de segurança, integram a relação processual o

sujeito ativo ou impetrante, que é o titular do direito líquido e

certo; o sujeito passivo, que é o ente de direito público ao qual

pertence a autoridade coatora, que se manifesta em nome da

pessoa jurídica à qual se encontra vinculada. Como regra, tem

legitimidade para recorrer o órgão público, e não o impetrado,

que age como substituto processual da pessoa jurídica na

primeira fase do writ. 

62 Denegada a segurança, sem que o juiz expressamente casse a

liminar que concedera, havendo recurso voluntário, a liminar

prevalece até o julgamento definitivo do recurso. 

A respeito da ação rescisória, julgue os itens que se seguem.

63 A sentença de mérito, uma vez transitada em julgado, pode ser

rescindida se fundada em erro de fato, resultante de atos ou de

documentos da causa. Esse erro decorre da desatenção ou

omissão do julgador quanto à prova e não do acerto ou

desacerto do julgado na apreciação. Dessa forma, não se

presta a rescisória ao reexame das provas, não se tratando de

nova chance para o julgamento da causa.

64 Conta-se em dobro o prazo para a propositura da ação

rescisória, quando, no processo em que foi proferida a

sentença rescindenda, ocorrer a figura do litisconsórcio ativo

ou passivo, com procuradores diversos. 

Julgue os itens seguintes, relativos ao direito tributário,

financeiro e orçamentário.

65 Sendo a competência tributária indelegável, o município de

Rio Branco – AC não pode legalmente transferir o encargo

de arrecadar os tributos de sua competência a pessoa

jurídica de direito privado.

66 Considere-se que determinado município da Federação

tenha instituído tributo incidente sobre serviços

remunerados prestados pelas entidades sindicais dos

trabalhadores. Com base na legislação tributária de

regência, é correto concluir que essa exação é

inconstitucional.

67 Suponha-se que a secretaria de fazenda de determinado

município da Federação tenha editado instrução normativa

que trata de aspectos formais do recolhimento do ISS.

Nessa situação, não havendo disposição em contrário,

considera-se que o referido ato tenha entrado em vigor na

data de sua publicação.

68 Na falta de eleição pelo contribuinte, em se tratando de

pessoa jurídica, o local de seu domicílio tributário será

sempre o lugar de sua sede.

69 Considere-se que certa pessoa jurídica tenha seu

estabelecimento empresarial alienado, durante processo de

falência, para liquidação de seus débitos. Nessa situação,

mesmo que continue, dentro de seis meses, a exploração do

estabelecimento empresarial na mesma atividade do

alienante, o adquirente não será responsável, mesmo que

subsidiariamente, pelo pagamento dos tributos devidos

pelo alienante, relativos ao estabelecimento empresarial,

até a data da alienação.

70 Nos termos da disciplina do direito financeiro e do

ordenamento jurídico vigente, a instituição de fundos de

qualquer natureza, por um ente da Federação, independe de

prévia autorização legislativa.

O urbanismo, o direito urbanístico e o direito ambiental surgem

como resposta à complexidade de problemas que se associam

aos núcleos urbanos. Todos almejam regular a ocupação do

solo para a garantia do bem-estar e qualidade de vida urbana.

O parcelamento do solo urbano, nos termos da Lei Federal

n.º 6.766/1979, por exemplo, deve ser regulado para garantia da

função social da propriedade urbana, com obediência a normas

urbanísticas e ambientais. Nesse contexto, julgue os itens a

seguir de acordo com a legislação ambiental e urbana federal

que estabelece normas gerais de ocupação e utilização do solo

nos municípios brasileiros.

71 O zoneamento ambiental e urbano, que tem por objetivo

regular o uso e a ocupação do solo, não pode afetar o

direito ao uso e gozo da propriedade urbana, nem

estabelecer limitações administrativas ao direito de

propriedade, tendo em vista que o direito de propriedade

está assegurado na Constituição Federal de 1998.
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72 O plano diretor é o instrumento adequado para se

estabelecerem os critérios gerais de ordenação dos espaços

urbanos. Tal instrumento deve ser elaborado pelo Estado, com

a consulta e participação dos municípios abrangidos no seu

território.

73 O loteamento ou desmembramento do solo urbano pode ser

feito para populações carentes em áreas de preservação

ecológica, uma vez que a justiça social pode abrandar as

normas ambientais da Lei n.º 6.766/1979.

74 Considere a situação hipotética.

Carlos, eleitor de município brasileiro, desejando proteger o

meio ambiente municipal da ação nociva do prefeito, que

pretende vender parque ecológico para seus amigos

empreendedores, busca remédio jurídico adequado para

solução do problema.

Nessa situação, Carlos pode utilizar-se de ação popular e não

pode propor ação civil pública.

75 O cidadão que ocupe imóvel particular urbano, de 300 metros

quadrados, como se fosse seu há mais de 30 anos, morando

com a família e trabalhando no mesmo local, pode pleitear a

propriedade desse imóvel com base na hipótese de usucapião

especial de imóvel urbano previsto no Estatuto da Cidade.

Julgue os itens seguintes, levando em conta a Constituição de 1988,

a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) e a jurisprudência do

Tribunal Superior do Trabalho.

76 Suponha-se que determinada prefeitura, com base na CLT,

tenha contratado, por prazo indeterminado, sem a realização

de concurso público, empregado para a prestação de

atividades regulares afetas àquela unidade da Federação.

Nessa situação, o contrato de trabalho é nulo e produz como

únicos efeitos o pagamento ao empregado da contraprestação

pactuada em relação às horas trabalhadas, respeitado o valor

da hora do salário mínimo, e o pagamento dos valores

referentes ao depósito do FGTS.

77 A contratação de uma empresa por outra, para a prestação de

serviços vinculados à atividade-fim da empresa contratante e

tomadora dos serviços, gera, como conseqüência, a

responsabilidade subsidiária da tomadora pelos eventuais

débitos trabalhistas da empresa prestadora em relação aos

empregados que ela utilizou para a execução do contrato.

78 A reversão ao cargo efetivo anteriormente ocupado, pelo

empregado que deixa o exercício de função de confiança,

constitui alteração ilícita do contrato de trabalho.

79 Integra o salário apenas a importância fixa estipulada, de

modo que as gratificações ajustadas e as comissões não

possuem natureza salarial.

80 A criação de sindicatos de trabalhadores na administração

pública independe de autorização estatal.

Julgue os itens que se seguem, de acordo com a Emenda

Constitucional n.  45/2004.o

81 A competência da justiça do trabalho para o julgamento de

mandado de segurança restringe-se aos atos praticados

pelos magistrados da justiça do trabalho.

82 Em caso de greve em atividade essencial, com

possibilidade de lesão do interesse público, o Ministério

Público do Trabalho poderá ajuizar o dissídio coletivo,

competindo à justiça do trabalho decidir o conflito.

Julgue os próximos itens, de acordo com o ordenamento

jurídico constitucional e trabalhista e a jurisprudência do

Supremo Tribunal Federal.

83 No agravo de instrumento interposto na justiça do trabalho,

cabe às partes a formação do instrumento, do qual devem

constar, obrigatoriamente, cópias da certidão agravada,

da certidão da respectiva intimação, das procurações

outorgadas aos advogados do agravante e agravado, da

petição inicial, da contestação, da decisão originária, da

comprovação do depósito recursal e do recolhimento das

custas.

84 Não se aplica na justiça do trabalho, em execução de

sentença contra a fazenda pública, o pagamento por meio

de precatórios, porque os créditos trabalhistas são de

natureza alimentícia.

85 Na justiça do trabalho, é cabível a ação civil pública para

a defesa de interesses difusos, coletivos e, também,

individuais homogêneos.

Julgue os itens a seguir quanto à previdência social.

86 Tanto o sócio-gerente quanto o sócio-cotista que receba

remuneração, bem como o administrador não empregado

na sociedade limitada, são exemplos de segurados na

qualidade de contribuinte individual.

87 Considere que Célia, dona de casa, tenha se inscrito no

regime geral de previdência social (RGPS) na qualidade de

segurada facultativa. Nessa situação, a eventual perda da

qualidade de segurado somente ocorrerá se Célia deixar de

contribuir por 12 meses.

88 O exercício de atividade rural por pessoa física implica sua

vinculação ao RGPS na qualidade de segurado especial.
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89 Considere que uma segurada na qualidade de empregada

esteja em licença maternidade. Nessa situação, sobre os

valores recebidos por essa segurada a título de

salário-maternidade, mesmo sendo este um benefício

previdenciário, incide contribuição.

90 A expectativa de vida é inversamente proporcional ao índice

do fator previdenciário. Nesse sentido, quanto maior for essa

expectativa, maior será o salário de benefício.

O homem tem necessidade de acreditar na veracidade ou

genuinidade de certos atos, documentos, sinais, símbolos etc.,

empregados na multiplicidade das relações diárias, em que

intervém. A atividade civil e o mundo dos negócios carecem deles

e daí a natural crença ou confiança de todos em que eles atestam ou

provam a veracidade das relações jurídicas e sociais.

Edgard Magalhães Noronha. Direito penal, v. 4, p. 100 (com adaptações).

Tendo por base o texto acima, julgue os itens que se seguem,

acerca dos crimes contra a fé pública. 

91 O falso é o meio utilizado pelo agente nas infrações penais em

que a fé pública é atacada.

92 Quando o crime contra a fé pública atinge ou expõe a perigo

de lesão o interesse de uma pessoa, como, por exemplo, sua

propriedade móvel ou imóvel, o objeto jurídico protegido pelo

tipo penal passa a ser o patrimônio particular. 

93 A utilização de papel-moeda grosseiramente falsificado

configura, em tese, crime de estelionato, e, não, de moeda

falsa.

João, servidor público, querendo subtrair, com ânimo

definitivo, o notebook da repartição pública em que trabalha,

dirigiu-se, à noite, ao seu local de trabalho e identificou-se perante

o vigia noturno do prédio, informando ser servidor e desejar entrar

no prédio para apanhar objeto que lhe pertencia e que havia

esquecido em sua sala. O vigia, por já o conhecer, franqueou-lhe

a entrada. João pegou o notebook, colocou-o em sua pasta e levou-

o consigo até a sua residência.

Considerando a situação hipotética acima, julgue os itens

subseqüentes.

94 A narrativa configura clássico caso de furto qualificado pela

condição de ser o agente funcionário público.

95 Se a ação de João for descoberta e ele vier a ser processado

criminalmente, a punibilidade será extinta caso ele devolva

o notebook até sentença irrecorrível.

96 Se João for ocupante de cargo em comissão no setor em

que trabalha, sua pena será aumentada em um terço em

relação àquela prevista para o delito cometido.

97 Caso João consiga demonstrar cabalmente que subtraiu o

notebook apenas para utilizá-lo por 3 dias e que o

devolveria ao patrimônio da administração pública, a ação

será considerada penalmente atípica. 

Com relação aos crimes cometidos contra a organização do

trabalho, julgue os itens a seguir.

98 Caso um fazendeiro dispense aos seus empregados

tratamento violento, ofereça-lhes condições precárias de

trabalho, retenha-lhes salário e documentos pessoais e

ainda lhes cerceie a liberdade de locomoção, fica

configurado crime de redução de trabalhador à condição

análoga à de escravo, o qual se inclui no rol dos crimes

contra a organização do trabalho. 

99 Quando realizado sem a cobrança de qualquer quantia, o

aliciamento de trabalhadores, com a finalidade de levá-los

de uma localidade para outra do território nacional, não

configura ilícito penal.

100 Comete o crime de atentado contra a liberdade de

associação o sindicalista que, mediante a ameaça de

interferir no contrato de trabalho do empregado, prometa

conseguir a sua demissão, caso este não se associe ao

sindicato da classe.
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